Decreto n.° 2485, de 21 de agosto de 2019.
Art. 1.° A vedacédo do nepotismo no ambito dos 6rgéos e entidades da administragdo publica estadual direta e indireta observara o disposto neste Decreto.

Art. 2.° Para os fins deste Decreto considera-se:

| - 6rgdo:

a) as Unidades de assessoramento e apoio direto ao Governador;

b) as Secretarias de Estado;

c) os Orgdos de Regime Especial.

Il - entidade: autarquia, fundagdo, empresa publica e sociedade de economia mista; e

11l - familiar: o conjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

Parégrafo Unico. Para fins das vedagdes previstas neste Decreto, serdo consideradas como incluidas no ambito de cada 6rgéo as autarquias e fundacdes a ele vinculadas.

Art. 3. No ambito de cada érgéo e de cada entidade, sdo vedadas as nomeacdes, contratagdes ou designacdes de familiar da maxima autoridade administrativa correspondente ao
6rgdo ou entidade, ou ainda, familiar de ocupante de cargo de provimento em comissdo ou fungdo de confianga, chefia ou assessoramento, para:

| - cargo de provimento em comiss&o ou funcéo de confianca;

Il - atendimento a necessidade temporaria de excepcional interesse publico, salvo quando a contratag&o tiver sido precedida de regular processo seletivo;

e Ill - estagio, salvo se a contratagéo for precedida de processo seletivo que assegure o principio da isonomia entre os concorrentes.

§ 1.° Aplicam-se as vedacdes deste Decreto também quando existirem circunstancias caracterizadoras de ajuste para burlar as restricdes ao nepotismo, especialmente mediante
nomeacdes ou designagdes reciprocas, envolvendo 6rgédo ou entidade da administragéo publica estadual.

§ 2.° E vedada também a contratacéo direta, sem licitag&o, por 6rg&o ou entidade da Administragéo Publica Estadual de pessoa juridica na qual haja administrador ou sécio com poder de
direcdo, familiar de detentor de cargo de provimento em comissdo ou fungdo de confianca que atue na éarea responsavel pela demanda ou contratagdo ou de autoridade a ele
hierarquicamente superior no ambito de cada 6rgéo e de cada entidade.

Art. 4.° Nao se incluem nas vedacdes deste Decreto as nomeagdes, designacdes ou contratagdes:

| - de servidores estaduais ocupantes de cargo de provimento efetivo, bem como de empregados estaduais permanentes, inclusive aposentados, observada a compatibilidade do grau de
escolaridade do cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade que |he seja afeta e a complexidade inerente ao cargo em comissdo ou fungdo comissionada a ocupar,
além da qualificacéo profissional do servidor ou empregado;

Il - de pessoa, ainda que sem vinculagdo funcional com a administragéo publica, para a ocupagédo de cargo em comissdo de nivel hierarquico mais alto que o do agente publico referido
no art. 3.9

11l - realizadas anteriormente ao inicio do vinculo familiar entre o agente publico e o nomeado, designado ou contratado, desde que ndo se caracterize ajuste prévio para burlar a
vedagéo do nepotismo; ou

IV - de pessoa ja em exercicio no mesmo 6rgéo ou entidade antes do inicio do vinculo familiar com o agente publico, para cargo, fungdo ou emprego de nivel hierarquico igual ou mais
baixo que o anteriormente ocupado.

Parégrafo Unico. Em qualquer caso, é vedada a manutencgéo de familiar ocupante de cargo em comisséo ou fungéo de confianga sob subordinacéo direta do agente publico.

Art. 5.° Cabe aos titulares dos 6rgéos e entidades da administracéo publica estadual exonerar ou dispensar agente publico em situac&o de nepotismo, de que tenham conhecimento, ou
requerer igual providéncia a autoridade encarregada de nomear, designar ou contratar, sob pena de responsabilidade.

Paragrafo Unico. Cabe a Controladoria-Geral do Estado notificar as autoridades competentes os casos de nepotismo de que tomar conhecimento, sem prejuizo da responsabilidade
permanente delas de zelar pelo cumprimento deste Decreto, assim como de apurar situagdes irregulares, de que tenham conhecimento, nos 6érgéos e entidades correspondentes.

Art. 6.° Serdo objeto de apuragéo especifica os casos em que haja indicios de influéncia dos agentes publicos referidos no art.
3.°1 - na nomeagéo, designagéo ou contratacdo de familiares em hipéteses néo previstas neste Decreto;
Il - na contratagdo de familiares por empresa prestadora de servigo terceirizado ou entidade que desenvolva projeto no ambito de 6rgédo ou entidade da administracéo publica estadual.

Art. 7.° Os editais de licitagao para a contratacdo de empresa prestadora de servico terceirizado, assim como os convénios e instrumentos equivalentes para contratacéo de entidade que
desenvolva projeto no &mbito de érgéo ou entidade da administracéo publica estadual, deverdo estabelecer vedagdo de que familiar de agente publico preste servicos no érgéo ou entidade
em que este exerga cargo em comissao ou fungéo de confianga.

Art. 8.° Os casos omissos ou que suscitem dividas serdo disciplinados e dirimidos pela Controladoria-Geral do Estado, ouvida a Secretaria de Estado da Administracéo e da Previdéncia
e a Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 9.° Ficam revogados o Decreto n.° 26, de 05 de janeiro de 2015 e os arts. 4.° a 14 do Decreto n® 426 de 04 de fevereiro de 2019.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Curitiba, em 21 de agosto de 2019, 198° da Independéncia e 131° da Republica.

Para efeito de informag&o, objeto desta declaragdo, devem ser observados os seguintes tipos de relagdo familiar:

1. Conjuge ou companheiro(a)

2. Consanguineos até o terceiro grau, inclusive

a) pais — 1° grau
ASCENDENTE b) avés — 2° grau
c) bisavés — 3° grau

LINHA RETA -
a) filhos — 1° grau
DESCENDENTE b) netos — 2° grau
C) bisnetos — 3° grau

a) irméos — 2° grau

LINHA COLATERAL b) tios e sobrinhos — 3° grau

3. Parentesco por afinidade

a) sogros (pais do(a) conjuge ou companheiro(a)) — 1° grau

b) padrasto ou madrasta — 1° grau

ASCENDENTE c) padrasto ou madrasta do(a) conjuge ou companheiro(a) — 1° grau
d) avés do(a) conjuge ou companheiro(a) — 2° grau

LINHA RETA e) bisavés do(a) conjuge ou companheiro(a) — 3° grau

a) genro ou nora (cdnjuge ou companheiro(a) dos filhos) — 1° grau

b) enteados (filhos do(a) cdnjuge ou companheiro(a)) — 1° grau

c) filhos dos enteados (netos do(a) conjuge ou companheiro(a)) — 2° grau

d) netos dos enteados (bisnetos do(a) conjuge ou companheiro(a)) — 3° grau

DESCENDENTE

a) cunhados — 2° grau

LINHA COLATERAL b) tios e sobrinhos do(a) conjuge ou companheiro(a) — 3° grau

A omiss&o podera ensejar o crime de FALSIDADE IDEOLOGICA:

Decreto-Lei n.° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cédigo Penal Brasileiro)

Art. 299. Omitir, em documento publico ou particular, declaragéo que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaragéo falsa ou diversa que devia ser escrita, com o fim de
prejudicar direito, criar obrigacéo ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - recluséo, de um a cinco anos, e multa, se o documento é publico, e reclusdo de um a trés anos, e multa, se o documento é particular.

Paréagrafo Ginico — Se o agente é funcionario publico, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificacédo ou alteracédo é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena
de sexta parte.
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